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Parecer da Ordem dos Advogados

(Proposta de Lei n.° 314/XIl/4.* (GOV) - Estabelece o Regime Juridico da emisséo e
transmissédo entre Portugal e os outros Estados-Membros da Uniso Europeia de
decisbes que apliquem medidas de protecgéo, transpondo a Directiva 2011/99/EU do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro de 2011, relativa a Deciséo
Europeia de Protecgéo)

Nota Prévia

Remeteu o Ministério da Justica 8 Ordem dos Advogados o projecto respeitante a Proposta de Lei
supra mencionada para que, antes de tudo, esta apresentasse os comentarios e sugestdes tidos por
convenientes relativamente a esse, entéo, projecto de diploma.

A Ordem dos Advogados emitird agora o seu parecer escrito, como solicitado pela CACDLG,
relativamente a iniciativa legislativa do Governo, néo deixando de considerar, sempre que se revele
pertinente, os comentérios e sugestdes entretanto levados a cabo, face aquela solicitagéo do MJ.

| - Introdugao

Motivagédo e sentido da Proposta de Lei

1 - A Proposta de Lei apresentada tem como base e objectivos, como se refere na respectiva
exposigado de motivos,

“A protecgéo das vitimas da criminalidade assume-se como uma das principais preocupagées dos
Estados-Membros da Unido Europeia. De acordo com o programa de Estocolmo, uma Europa aberta e
segura que sirva e proteja os cidaddos, implica o alargamento do reconhecimento miituo a todos os
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tipos de sentengas e decisdes judiciais que imponham medidas que visem a protecgdo das vitimas. A
eficacia de uma qualquer medida de protecgio aplicada a uma vitima de um crime so sera eficaz se
puder seguir o percurso da propria vitima. Assim, concretizando o principio de espago de seguranca
da Uniéo Europeia, uma medida de protecgéo aplicavel num Estado-Membro devera ser eficaz em toda
a Unido.

A Directiva 2011/99/EU do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro de 2011 relativa a
decisdo europeia de protecgdo define as regras segundo as quais a protecgdo decorrente de
determinadas medidas de protecgéo adoptadas nos termos da legislagéo de um Estado-membro pode
ser alargada a outro Estado-membro no qual a pessoa protegida decida residir ou permanecer. Trata-
se de um instrumento que néo cria qualquer obrigagéo de modificar os sistemas nacionais para
adoptar medidas de proteccdo nem a obrigagao de introduzir ou alterar o sistema de direito penal para
executar uma decisdo europeia de proteccdo. As medidas sdo enquadradas nas medidas
comtempladas na legislacéo interna do estado de execugéo e sdo executadas também de acordo com
a lei desse mesmo estado membro.

Ficam excluidos do dmbito de aplicagéo da directiva que agora se transpde as medidas de protecgdo
adoptadas em matéria civil, centrando-se apenas nas medidas de natureza penal. Nio se aplica a
protecgdo de testemunhas em processo penal, sendo apenas visadas as vitimas, ou potenciais
vitimas, de actos criminosos.”

2 - O motivo base, alids Gnico, da presente proposta de Lei é assim a transposigcdo para a ordem
juridica interna daquela Directiva relativa & Deciséo Europeia de Protecgdo.

Il - Apreciagéo

A presente proposta de lei visa proceder & transposigio para o ordenamento juridico nacional da
Directiva que tem pois como objecto:

Que num espago comum de justica sem fronteiras internas, seja necessario assegurar que a

protecgéo oferecida a uma pessoa singular num Estado-Membro seja mantida e continuada em
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qualquer outro Estado-Membro para o qual a pessoa se desloque ou se tenha deslocado. Devera
também ser assegurado que o legitimo exercicio, pelos cidadidos da Unido, do seu direito de circular e
permanecer livremente no territério dos Estados-Membros, nos termos do artigo 3.% n.° 2 do Tratado
da Uniéo Europeia (TUE) e do artigo 21.° do TFUE, ndo resulte numa perda da sua protecgdo

A fim de alcancar esses objectivos, a presente directiva pretende definir as regras segundo as quais a
proteccéo decorrente de determinadas medidas de protecgdo adoptadas nos termos da legislagao de
um Estado-Membro («Estado de emisséon) pode ser alargada a outro Estado-Membro no qual a
pessoa protegida decida residir ou permanecer («<Estado de execugéon).

A directiva tem em conta no entanto as diferentes tradigées juridicas dos Estados-Membros, bem
como o facto de ser possivel fornecer uma protecgéo eficaz mediante decisdes de protecgio emitidas
por uma autoridade que ndo seja um tribunal penal.

A directiva ndo cria a obrigacdo de modificar os sistemas nacionais para adoptar medidas de

proteccdo nem a obrigacéo de introduzir ou alterar um sistema de direito penal para executar uma
deciséo europeia de proteccéo (Sublinhado nosso).

A directiva é pois aplicavel as medidas de protecgéo destinadas especificamente a proteger uma
pessoa contra os actos criminosos de outra pessoa que possam, seja de que forma for, pdr em perigo
a vida dessa pessoa, ou a sua integridade fisica, psicologica e sexual - por exemplo, as que impegam
qualquer forma de assédio -, bem como a sua dignidade ou liberdade pessoal - por exemplo, as que
impegam o rapto, a importunagéo e outras formas de coergao indirecta, e as que visem prevenir novos
actos criminosos ou reduzir as consequéncias de anteriores actos criminosos.

Tem-se em consideragéo que estes direitos individuais da pessoa protegida correspondem a valores
fundamentais reconhecidos e salvaguardados em todos os Estados-Membros. Todavia, os Estados-
Membros néo séo obrigados a emitir uma decis@o europeia de protecgdo com base numa medida
penal que ndo se destine especificamente a protecgéo de uma pessoa, mas principalmente a outros
fins, como por exemplo a reinsergéo social do delinquente.
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Salienta-se também que a presente directiva é aplicavel a medidas de proteccio que visam proteger
todas as vitimas e néo apenas as vitimas de violéncia de género, tendo em conta as especificidades
de cada tipo de crime perpetrado.

Constata-se ainda que o Parlamento e o conselho salvaguardaram os direitos fundamentais e os
principios juridicos fundamentais consagrados no artigo 6.° do Tratado (destacamos aqui o n.° 3 do
preceito “Do direito da Unido fazem parte, enquanto principios gerais, os direitos fundamentais tal
como os garante a Convengdo Europeia para a Protecgéo dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais e tal como resultam das tradigdes constitucionais comuns aos Estados-Membros.),
incluindo o direito de defesa das pessoas causadoras de perigo antes da emissio de uma decisio
europeia de protecgdo

Portanto garante-se aqui, como se impunha, nos termos do artigo 6.° da Convencédo Europeia para a

Proteccéo dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais e do artigo 47.°, segundo
paragrafo, da Carta dos Direitos Fundamentais da Uni&o Europeia, que a pessoa causadora de perigo

devera dispor da possibilidade de ser ouvida e de contestar a medida de protec¢do, quer durante o
processo conducente & adopcédo da medida de proteccéo, quer antes da emisséo da deciséo europeia

de proteccdo (Sublinhado nosso).

Nota-se também que a presente directiva contém uma lista exaustiva das proibigées e restrigdes que,
uma vez impostas no Estado de emisséo e incluidas na decisio europeia de protecgéo, deverio ser
reconhecidas e executadas no Estado de execugao, dentro dos limites estabelecidos pela directiva.

Pois existindo, como existem, outras medidas de protecgio previstas na legislagdo nacional dos
Estados, como, por exemplo, a obrigagdo de a pessoa causadora de perigo permanecer num
determinado local, a directiva ndo impede que essas medidas sejam impostas pelo Estado de emissao
no ambito do procedimento de adopgdo de uma das medidas de protecgio que podem assim, de
acordo com ela (a directiva), constituir também a base de uma deciséo europeia de protecgao.

Atendendo a que a presente directiva trata de situagdes em que é a pessoa protegida que se desloca
para outro Estado-Membro, a emissdo ou execugdo de uma deciséo europeia de protecgéo néo devera
implicar qualquer transferéncia, para o Estado de execugdo, de poderes relacionados com penas

principais, suspensas, alternativas, condicionais ou acessérias, ou com medidas relativas a
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seguranga impostas & pessoa causadora de perigo, se esta tltima continuar a residir no Estado que
adoptou a medida de protecgdo, ficando assim salvaguardados os direitos em relagéo & pessoa
causadora de perigo, que importa ndo descurar nos termos da nossa Lei fundamental.

Por fim, a presente directiva que devera assim contribuir para a protecgio das pessoas em perigo,
completa pois, mas sem os afectar, os instrumentos j& existentes neste dominio, tais como a Decisgo-
Quadro 2008/947/JAl e a Deciséo- Quadro 2009/829/JAI.

Ora,

O legislador nacional adoptou a metodologia de transposigao praticamente literal do texto original da
Directiva, razdo por que, mantemos a opinido, na sua generalidade, ndo contém solugdes que
meregam especiais ponderagdes por parte da Ordem dos Advogados, salvaguardados que estio os
preceitos mormente constitucionais da nossa ordem juridica.

Ou seja, calcorreadas, tanto a Directiva, como o projecto da proposta de lei, como agora a presente
Proposta de Lei, continua a constatar-se uma transposigdo praticamente literal do texto original
daquela Directiva, assim apenas com alteragées ao nivel da estrutura, mormente numérica, das varias
disposigdes legais, e também com as designagées respectivas das autoridades competentes para as
decisées enquanto Estado de emisséo e estado de execucdo e também da Autoridade central, e
presentemente ainda, em alguns artigos, uma bastante melhor concretizagio da directiva.

No parecer solicitado pelo Ministério da Justiga permitimo-nos referir, sobre o, ento, artigo 4.° (agora
artigo 5.°) o seguinte:

As Autoridades Centrais nacionais sdo organismos designados pelos respectivos Estados para executar as fungtes
decorrentes de um dado instrumento legal.

A intervengdo da Autoridade Central ocorre sempre que seja solicitada quer a nivel nacional - em que actua na qualidade
de requerente - quer a nivel internacional - em que actua na qualidade de requerida.

Na directiva refere-se que os estados-membros podem (sublinhado nosso) se a organizagdo do seu sistema judiciério
interno o exigir, confiar & sua autoridade ou autoridades centrais a transmissdo e a recepcdo administrativas das decisées
europeias de protecgéo, bem como de qualquer outra correspondéncia oficial que Ihes diga respeito. Em consequéncia,
todas as comunicagées, consultas, trocas de informagéo, inquiriges e notificagées entre autoridades competentes podem
ser tratadas, se for apropriado, com a assisténcia da(s) autoridade(s) central(is) designada(s) do Estado-Membro em
causa.
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Cré-se que com a comunicagdo & Comissdo, que o informa a todos os estados-membros, das autoridades competentes
para a emissdo e para o reconhecimento das decisGes europeias de protecgdo que, respectivaments, ji devem fazer todas
as comunicagGes e consultas, bem como troca de informagdes, inquiricées e notificagées, estariam em condigbes de
assegurar a transmissdo e recepgao administrativas das decisées europeias de protecgdo, sendo assim aqui dispensével a
existéncia de uma autoridade central.

Em todo o caso, e caso assim ndo se considers, ndo merece reparo a opgéo pela Procuradoria-Geral da Repiiblica como
tal Autoridade central para o tratamento administrativo das decisGes europeias de protecgao.

Sempre se acrescenta que sendo uma "directiva” um acto legislativo que fixa um objectivo geral que todos os paises da
UE devem alcangar, cabe a cada pals decidir dos meios para atingir esse objectivo.

De facto,

O artigo 4.° previa que “para efeitos de recep¢do e transmisséo das decisées europeias de protecgéo,
bem como para assisténcia em toda a correspondéncia oficial subsequente que diga respeito a sua
emissdo, é designada como Autoridade Central, a procuradoria-Geral da Reptiblica”.

Ora,

No agora artigo 5.° prevé-se que “sem prejuizo do disposto no artigo 11.% para assisténcia em toda a
correspondéncia oficial que diga respeito & emissao da decisdo europeia de protegéo, é designada,
como Autoridade Central, a Procuradoria-Geral da Reptblica”.

Esta posigdo vai de encontro ao que referimos razdo pela qual se concorda inteiramente com a
“alteragdo” agora introduzida.

Efectivamente, a cooperagéo no espago europeu deve privilegiar os contactos directos, mantendo a
autoridade central arredada dos procedimentos de transmissao dos pedidos, sem prejuizo da sua
intervencéo de apoio & actividade das autoridades judiciarias, que reputamos de resto de suma
importancia.

As relagbes entre os estados-membros, baseadas na sua confianga mitua, nio precisam pois da
intervengéo de autoridades centrais, exigindo-se antes, como assim fica conseguido, procedimentos
de cooperagéo directa mais rapidos e, assim, tendencialmente, mais eficazes, que é essencialmente
aquilo que se pretende.

No capitulo II, dedicado & Emisso, conteiido e transmisséo pelas autoridades portuguesas de uma
deciséo europeia, e isto no projecto da proposta de lei, era competente para emitir uma deciséo
europeia de protecgéo o tribunal que tivesse tomado a decisao de aplicagdo de medida de coacgao ou

de pena acesséria que implique o afastamento ou a proibigdo de contacto com a pessoa protegida.
Largo de S. Domingos, 14, 1°. 1169-060 Lisboa
T. 21 882 3550 . Fax: 2] 886 24 03
E-mail: cons.geral@cg.oa.pt www.oa.pt

€1



ORDEM DOS ADVOGADOS

CONSELHO GERAL

Ja na presente proposta de Lei a opgdo (agora prevista no artigo 6.%) é a de que é competente para
emitir uma decisdo europeia de protecgdo a autoridade judiciaria que tiver tomado a decisdo de
aplicagao de medida de coacgéo, de injungo ou regra de conduta, no ambito da suspenséo provisoria
do processo, em fase de inquérito, ou de pena, que impliquem o afastamento ou a proibicdo de
contacto com a pessoa protegida.

E mais ainda que (o n.° 2 desse artigo) caso o processo onde foi proferida a decisio de aplicagédo de
medida de coacgéo, de injungdio ou regra de conduta, no dmbito da suspensio provisdria do
processo, em fase de inquérito, ou de pena, transite para outra fase processual, é competente para
emitir a deciséo europeia de protecgéo a autoridade judiciaria que for, a data, titular do processo.

Ora, estando apenas em causa a emissdo de uma decisédo europeia de protecgdo, baseada numa
medida de coacgéo anteriormente aplicada, e que pretende proteger de forma imediata as vitimas
(sendo essa a razéo primordial e de resto garantia da sua eficicia), concorda-se com a opgdo de
alargar a outras autoridades judiciarias (entenda-se obviamente, ao ministério pablico) a emisséo
daquela ordem. Isto porquanto ndo estando em causa uma limitagio dos direitos fundamentais do
arguido mas tdo-s6 uma certificagéo para validade internacional néo se vé razio para que tenha de ser
sempre o tribunal a fazé-la, mormente em fase de inquérito (do qual é de resto titular o Ministério
Publico na nossa ordem juridica interna).

As necessidades de protecgdo impdem uma resposta célere e imediata. A eficcia, do que se pretende
com a directiva, dependera necessariamente da rapidez com que for implementada aquela decisdao
europeia de protecgéo. As vitimas que se querem proteger ndo podem ficar dependentes da aqui
desnecessaria burocracia, sob pena de, quando finalmente, na fase de inquérito o juiz emitir aquela
deciséo (que é uma mera certificagdo para validade internacional), j4 ser tarde demais com o
consequente inverso do que se pretende, é dizer com a completa desprotec¢do das vitimas que
pretendam residir ou permanecer noutro estado-membro.

Saudam-se também as seguintes alteragdes em relagdo ao projecto inicial da proposta de lei, as quais
nos permitimos acrescentar/sugerir alguns pormenores:
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No artigo 7.° (anteriormente o artigo 9.%), a opgao pela previséo de que a emissdo de uma decisdo
europeia de protecgéo tenha de pressupor as condigdes determinadas in casu pelo artigo 4.° (onde
estao previstas as medidas sob as quais pode recair o pedido de emisséo de deciséo de protecgio) e
néo, como anteriormente, em que apenas se previa, sem tanto rigor, que poderia ser admitida uma
deciséo europeia de proteccdo “nas situagdes de afastamento da pessoa causadora de perigo” ou “a
sua proibigdo de contacto com a pessoa protegida”.

No artigo 8.° (anteriormente o artigo 10.°) prevé-se agora, e contrariamente ao projecto inicial, que
“sempre que necessario” a autoridade judiciaria ouve a pessoa causadora de perigo antes da emissdo
de uma deciséo europeia de protecgéo, sendo a audigéo obrigatéria e acompanhada do direito de
contestar a medida de proteccio, se estes direitos ndo lhe tiverem sido garantidos durante o
procedimento conducente a adopgao da medida de protecgéo.

Efectivamente, se anteriormente era sempre necessério ouvir a pessoa causadora de perigo antes da
emisséo de uma deciséo europeia de protecgdo, agora existe a previséo de ouvir a pessoa “sempre
que necessério” e ainda a obrigagdo dessa audigio, acompanhada do direito de contestar a medida de
protecgdo, sempre que estes direitos ndo lhe tenham sido garantidos durante o procedimento
conducente & adopgao da medida de protecgéo.

Ora, garantido que esteja o direito de defesa no ambito do processo que possa vir a originar aquele
pedido ou, néo o tendo sido, garantido que fique entéo o seu direito de ser ouvido e acompanhado de
direito de contestar a medida de protecgéo, néo se percebe a ressalva inicial prevista do “sempre que
necessario”, nem assim quem possa porventura concluir, ou néo, por essa necessidade, para além da
ja ai prevista que é precisamente a pessoa causadora do perigo néo ter sido ouvida antes.

Assim, sugerir-se-ia antes a seguinte redacgio:

‘4- A autoridade judiciéria competente promove a audigéo, e acompanhada do direito de contestar, da
pessoa causadora de perigo antes da emisséo de uma decisdo europeia de protegdo sempre que aqueles
direifos néo Ihe tenham sido garantidos durante o procedimento conducente & adogdo da medida de
protegéo.”

Ainda neste artigo 8.°, voltando um pouco atrés, ao seu n.° 2 sugeria-se antes a seguinte redacgéo:

2- Quando aplicar uma medida de coagdo, injungéo ou regra de conduta, no &mbito da suspensédo
proviséria do processo, em fase de inquérito, ou uma pena, que impliquem o afastamento ou a proibigdo de
contato com a pessoa protegida, a autoridade judiciaria informa obrigatoriamente esta de que caso tencione
deslocar-se para outro Estado-Membro pode requerer uma deciséo europeia de protegdo, bem como das
condigles para efetuar esse pedido, e deve ainda aconselhé-la a apresentar o pedido antes de sair do
territério nacional.
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No artigo 9.° (anteriormente o artigo 11.°) explicitam-se agora a forma e contetido fundamentais para a
emisséo de uma decisédo europeia de protecgéo.

Contemplando o formulério diversos casos de informagio acesséria tornava-se absolutamente
imperioso prever com clareza aquela forma e contelido essenciais & emissio da decisdo europeia de
proteccdo, o que nao tinha sido levado a cabo.

Calcorreado o (actual) artigo em questédo e o anexo | ao qual ele (o artigo) se refere constata-se que
esta cumprida aquela obrigagdo de o legislador explicitar a forma e contelido essenciais no préprio
diploma.

O Governo apresenta entéo a presente proposta de lei com uma transposigéo quase literal da directiva
que fixa o propésito, que se louva, da protecgéo das vitimas da criminalidade no espago da Unido,
decorrente de determinadas medidas de protecgdo adoptadas nos termos da legislagio de um Estado-
membro poder ser alargada a outro Estado-membro no qual a pessoa protegida decida residir ou
permanecer.

A nossa Lei, de resto, prevé ja todas as medidas previstas na Directiva, que podem assim ser
adoptadas como medidas preventivas ou como decisdes judiciais finais caso um Estado-membro
emita tal pedido para sua execugao com o propésito de proteccéo de uma vitima.

Lisboa, 21 de Abril de 2015
A Ordem dos Advogados

(L4,

Elifia Fraga
(Bastonaria)
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